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cONTRATO N'20250534
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O8OIOOO3i25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DE TRANSPORTE E MOBILIDADE
URBANA E A EMPRESA LI].NATEL INFORMATICA
PAPELARIA LTDA

O(A) Scc.de Transpofte e Mobilidade Urbana, corn sede no(a) Av. Bezcrra de Menczcs,350,
CENTRO, Jaguaribara / CE, insclito(a) no CNPJ,MF sob o 07.442.9 8 I/0001-76, nestc ato

rcpresentado(a) pclo(a) Sr. JOSE, PAULO DIOGENE,S DE AQUINO, doravantc denominada

CONTRATANTE, e o(a) cmpresa LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA, inscrito(a)
no ÇNPJ/ME N' 19.831.793/0001-19 sediado(a) no(a) Rrra LAURENTINO BRAGA, 63, Prcdio,

CENTRO, Mornbaça / CE - CEP: 63.610-000" doravante designada CONTRATADA, ncstc ato

rcpresentada pelo(a) Sr.(a) Antonio Flavio Silva Nascimento, porlador(a) do CPF n'CPFA4F N"
036.035.943-47, tcndo em vista o que consta no Proccsso Adlrinlstrativo n'08010003/25 c cm
obser-vância às disposiçôes da Lei n' 14.133, de 2021 ena Lei n" 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente do Pregão

Eletr'ônico n" 202503 100 I PERP, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSUI-A PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1, O objeto do presenre instrurrento é a AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSTDADES DA SECRETARIA DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA DO ML]NICÍPiO DE JAGUARIBARA,CE,
corrfome especiticações técnicas e nas condiçõcs cstabelecidas no Tenno dc Rcferência.

I .2. Objeto da contr"atação:

SEQ DESCRIÇ]IO l\tARC.\ U\D QTD \'. U.\-lT \'. TO'I ÀL

AR CONDICIONADO )2.OOO BTUS philco Unidade l.o 3.261,00 3.26],00

Aparclho condicionado. capRcidade rcftigúaçào 12.000 hLus, tcnsào 210 v, tiln) SPLIT HI WALL. re.nolo8ia invcrtcr, caÍactêrisricas

Âdicionaisr conholc rcmoto scm Íio, tilne, baixo consulro dc cneÍ8iã, clâssificaçào em .iciônciô cnerééticÂftinimo B.

\',lnr hÍ,1: I 1íl (l(r

L3. Sào instrumento que vinculam esta contratação, independerrtemente de transctição:
I .3. 1 . O Termo de Referênoia;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E D,4. PRoRRoGAÇÀo
2.1. O prazo dc vigência da contrataçào é até 31 de dezembro de 2025. contados
assinatura do sontrato, na forma do ar1. 105 da Lei n' 14.133, de 2021. nnronto

FLAVIO SILVA po' ANIONIO FLAVIO SILVÁ

ru nscr rvr r nro :o: §L'511'J139','"'"Ii1T

Cento Adt',ittist atipo Porcí,to Muio 603594347
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente pron'ogado, independentelüente de termo
aditivo, quando o objeto nào for concluído no período fimrado acima, ressalvadas as providências
cabiveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim conro
os pÍazos e condições de conclusão, entrega, obseruação e recebinrento do objeto constaÍn no

Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSUL^ QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4. L Nào scrti admitida a subcorltlatação do objcLo contratuzrl.

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de RS 3.261,00 (três rnil, duzentos c sessenta e um reais).

5.2. No valor acirna estão incluídas todas as dcspesas ordinárias dirctas e indiretas dccorrcntes da
cxccução do objeto. inclusivc tributos e/ou irnpostos. encaÍgos sociais, trabalhistas.
prcvidenciários, fiscais c comcrciais incidentcs, taxa dc adrninistraçâo, fretc, scguro c outros
necessários ao cumprimento intcgral do objeto da contrataÇão.

5.3. O valor acima é merarncntc estimativo, de íorma que os pagamcntos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PÀGAMENTÔ
6.1. O prazo paÍa pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA . Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialnrcntc conÍratados são Íixos e irreajustáveis no plazo de unr ano contado da
data do otçarnento estimado.

7.2. Apôs o interregno dc I (um) ano, e indcpcndentcrrente de pcdido do CONTRATADO. os
preços iniciais podcrão ser rcajustados, mediantc a aplicaçào, pelo CONTRATANTE, nrediantc
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocon'ência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao plimeiro. o interregno mínimo de I (um) ano será contado a
partir dos cfeitos financeiros do último reajllste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de r eajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) dir,ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser deteminado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de plevisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerào rTovo índice
ohcial, para reajustamento do práço áo valor rcmanescente, por meio de termo aditivo. 

I

7.8. o reajuste será realizado por apostilamento. ANroNro FLAVTo 
Hf,p".^:áTlX";,ll.t^/
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7.9. Será permitido a repactuação de preço pala restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de Í'orça rnaior, caso Í'ortuito ou fato do príncipe ou em decorrência <le

1àros imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào
do contrato ta1 conro pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiÇão objetiva de risco
estabelecida no contrato.

cLÁusuLA NoNA - DÂs oBRIGAÇÕrs oo coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9. I .1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decomentes do objeto, de acordo corn os adigos I 2,
13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor: ANroNto FLAVTo Â..,"i1""iijyff"""j"llii,^

N ASCr N.l ENro:oi il:5:f i:";:lX%11:i',í

Cc,,troAdt,titlilitrdti\tPotcint)Maia 603594347
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGÂÇÓES Do CoNTRATANTE
8.1 . São obrigaçõcs do CONTRATANTE:
8. I .l . Exigir o cumprirnento dc todas as obrigaçõcs assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexosl

8. I .2. Reccber o objcto no plazo e condições cstabelecidas no Ternro de Rcferência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por cscrito, sobrc vícios, dcfe itos ou incorreções verificadas
no objeto lornccido. para que seja por clc substituído, rcparado ou corrigido, no total ou em partc,
às suas expcnsas;
8.1.4. Acompanhar c fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pclo
CONTRATADO;
8.1.5. Cornunicar a cmpresa para emissão de Nota Fiscal no que pcftine à parccla incontrovcrsa
da execução do objcto, para cfcito de liquidaçào c pagamcnto, quando houver controvérsia sobre
a execuçào clo objeto, quanto à dimensão, qualidacle e quantidade, confornre o al't. I43 da Lci n"
14.133, de2021l.
8. I .6. EÍbtuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corlespondente ao fonrecimento do
objeto, no prazo, forma e coirclições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8. L8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoçào das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8. I .8.1 . Explicitamente emitir decisào sobre toclas as solicitações e reclanrações relacionadas à
cxccução do prescnte Termo de Cotrffato, rcssalvados os rcquerimcrrtos manifcstânlcnte
impcrtinentes, Íncramente protelatórios ou cle ncnhum intcrcsse para a boa execução do ajustc.
8.1.8.2. Concluída a instrução do rcquerin.rento. a contar da data do protocolo, a Administt'ação
tcrá o prazo de I 0 (dez) dias. admitida a prorrogação notivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no plazo máxirno de 30 (t nta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias qllanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administlaçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do conttato, benr como por
qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados. prepostos ou subordinados.
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9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os ntotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do conÍrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n'
14.133, de 2021);
9.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sttbstituir, às suas expensas, no total ou em pafte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍlcarem vícios, det-eitos ou
irrcor"cções resultarrtes da execução ou dos nratcriais empregados:

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos rrícios e danos dccorrentes da cxecução do objcto. bem como por

todo c qualqner dano causado à Adrninistraçào ou terceiros, não reduzindo essa lesponsabilidade
a fiscalização ou o acompanhanrento da execução contratual pclo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a clcscontar dos pagamentos dcvidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nâo for possívcl a verificação da regularidade no Sisterra dc Cadastro dc
Fornccedores , o CONTRATADO dcverá entrcgar ao setor rcsponsável pcla liscalização do

contrato, junto corn a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança cquivalente para fins de pagamcnto,
os scguintes docuncntos:
9.1 .6. 1 . Prova dc regularidade rclativa à Seguridadc Social;
9.1.6.2. Cenidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atjva da Uniào;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
dornicílio ou secle do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);

9. 1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT.); e

9. | .6.6. Certidões que compl'overn a tegulariclade perante a Fazenda Municipa);
9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprinrento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciár'ias,
fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação especíÍica, cuja inadimplência não

transÍ-ere a rcsponsabilidade ao contratantc c não podcrá onerar o objeto do contrato;

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintc c quatro) horas, qualqucr ocorrôtrcia
anormal ou acidcntc que se vcrifique no local da cxecução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por deterrninação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
9. 1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitagão, ou para qualiÍicação, na
licitação1

9.1.1 l. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos plevista em
ler pata pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
cômo as reseryas de cargos previstas na legislação (ar1. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1 .12. Comprovar se for o caso, a reser-va de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo itnico do art. I l6 da Lei n" 14.133, de 2021);

9,1.13. Guarclar sigilo sobre todas as informações obtidas ern deconência do cumprimento do

ANTONIO FLAVTO Â,, 
".d"d"

SILVA

03594341

-rl

NASCIMENTO:036 ou-,uo:s

contrato;
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9. I .14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nurnras de segurança do CONTRATANTE;
9. I . I 5. Apresentar ficha técnica do produto, ou laucio técnico, on cerliÍicaçào ou outro docunrento
que veúa a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9. I . 16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mndanças rros métodos executivos que fll am às especiÍicações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação.

IO. CLÁUSULA DÉCÍMA- OBRTGÀÇOES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partcs dcverão cumprir a Lci nu 13.709, de I 4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto â todos
os dados pessoais a que tenham acesso clr lazão do certame ou do contrato administrativo quc
cvcntualmentc venha a ser fin.nado, a partir da apresentaçào da proposta no procedimento dc
contrataÇão, indcpendentemente dc declaração ou de accitação cxpressa.

10.2. Os dados obtidos somentc poder'ão ser utilizados para as finalidades que justificaratn scu

accsso e de acordo con.r a boa-lé c cour os princípios do aft. 6" da LGPD.
10.3. E vedado o compaftillramcnto com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pcrrlitidas
cnr Lci,
10.4. A Adminish'ação dcverá ser informada no prazo dc 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos dc subopcração firmados ou que vcnlram a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o ttatameÍrto dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado
elirninálos, corn exceçào das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçào para fins de comprovaçào do cumpriurento de obrigaçôes
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprirrento dos dcveres

da presente cláusula, permarrecendo integralmente responsável poÍ garalltir stta observância.

10.8. O ContÍatante podeÍá realizar diligência para afcrir o curnprimento dcssa cláusula, dcvcndo
o Contratado atcnder prontar.I]cntc eventuais pcdidos de conrprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá plcstar, Ílo prazo fixado pelo ContÍatantc, prorrogávcl
j ustificadamente, quaisquer infonnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e regisho da finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de eventuais
omissões. desvios ou abusos.

I 0.10. I . Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a Íeutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

l0.l 1 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao t[atamento de dados
pessoais. quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
i0.12.Oscontratoseconvêniosdeqlletratao§ 1'doa .26 daLGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional 

Ê)lr?à'iruo ,,ili1'"fi#iliilili'^
N ASCr M E Nro:o i:,:11',iiHl'^'"TI1'l
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cr-Áusula. DECTMA rRIMEIRA - DAS mrntçors E DAs s.t:tçÕes
ADMINISTRATIVAS
I I.1. Comete intiação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 daLei n" 14.133, de202l, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrlinistração ou ao

funcionamento dos serviços pírblicos ou ao interesse coletivo;
c) f)cr causa à incxecução total do contÍato;
d) Ensejar o rctardamento da cxccuçào ou da entrega do ob.jeto da contratação sem rnotivo
justificado;

e) Apresentar dcclaração ou documcntação falsa exigida para o certânle ou prcstar declaração

falsa durante a licitaçào elctrônica ou execução do contrato;
Í) Fraudar a contrataÇão ou pratical ato fraudulcnto na execução do contuato;

g) Cornportar-sc dc rnodo inidôneo ou cometer fi'aude de qualquer naturcza;

h) Praticar ato lesivo previsto rro art. 5u da Lci n" 12.846, de l " de agosto de 20 I 3.

11.2. Scrão aplicadas ao responsável pclas infraçõcs adrninistrativas acinra dcscritas as seguintcs

sanções:

ll.2.l. Advetência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
scmpre que não se justificar a iurposição dc pcnalidadc nrais grave (§2" do art. 156 da Lci n"

14. I 33, de 2021 );
1 I .2.2. Impedinrerrto de licitar e contratar, quando ptaticadas as condutas descritas nas alítreas de

"d" clo subitern acima deste Termo de Contrato, senrpre que nâo se justificar a imposiçào
de penalidade mais grave (§4" do att. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

I I .2.3. Declaração de irridoneidade para licitar ou conúataÍ, que impedirá o responsável de licitar
ou conÍratar no ârnbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pe)o prazo mínirno de 3 (três) anos e máxinro de 6 (seis) anos, rlos casos dos subitens
bcnr corno nos dcmais casos quc justifiquem a irnposição da penalidadc nrais grave (§5' do art.
156 da Lei n' 14.133, de 2021).
I I .2.4. Multa:
)1.2.4.1 . Moratória dc 1% (unr por por ccnto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ll.2.1.1.l.Oah'asosuperiora30(trinta)diasautorizaaAdmirristraçàoapromoverarescisãodo
contl'ato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. confotme dispõe o
inciso I do art. 1 37 da Lei n" I 4. I 33. de 2021 .

11.2.1.2. Cornpensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do conh'ato, no caso de

inexecuçào total do objeto;

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Conlrato nào exclui. em hipótese alguma,
a obrigaçào de reparação ilrtegral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do ar-t. 156 da Lei
n" 14. 1 33, de 2021 ).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Tenlo de Contlato poder'ão ser aplicadas cumulativamente
com a riulta (§7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
I I .4.1. Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as iudenizações cabíveis tbrem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alérn da per-da desse valor, a

ANTONIO FLAVIO Âsin.dod.Ío,ft.diqtr,lsrLVA R11ljj3,T3::*l?,1'.1
NASCIMENTO:036
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dif'erença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021);
ll-4.3. Previanrente ao encarrinhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
adrr inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

cornunicação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Conü'ato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
mrúta (§ 7' do afi. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
I 1.6. A aplicação das sanções realizar'se-á em processo administrativo que assegure o
contladitório e a ampla deÍ-esa do CONTRATADO, obsewando-se o procedinrento previsto no

caput c parágraÍbs do art. 158 da Lei n" t4.133, dc 2021, para as pcnalidades dc impedimcnto de

licitar e contratar e de dcclaração dc inidoneidadc para licitar ou contratar.

I I .7. Na aplicação das sanções scrão considcrados (§ 1" do att. I 56 da Lei n' 14. I 33, de 2021):

I L7,1 . A nallrrcza c a gravidadc da infração comctida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concÍeto;

I 1.7.3. As circunstâncias agravantcs ou atenuantes:

1 1.7.4. Os danos quc dela provicrern para o CONTRATANTE:
I1.7.5. Implantação ou o apcrfciçoamcnto dc programa dc integridade, conforme normas e

oricntações dos órgàos de controle.
1 1.8. Os atos prcvistos como infrações adm inistt'ativas na Lei n' 14.133, de 2021, or em outras
leis de licitações e conúatos da Administraçào Pirblica que tambérl sejam trpificados como atos

lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serào apurados e julgados corrjuntamente, rlos lnesmos autos.

observados o rito procedimental e autoridade colllpetente definidos na relerida Lei (art. 159 <la

Lei n' l4.l 33, de Z02l);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempte que

utilizada conr abuso do direito para facilitar, eucobrir ou dissiurular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contl'ato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍ'eitos

das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adrninistradores e sócios corn
podcres de adminisü'ação, à pcssoa jurídica succssoÍa ou à emprcsa do mesmo ramo com relação

de coligação ou co11fole, de Íato ou de dircito, corr o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoricdade de aná1ise jurídica prévia (art. 160 da

Lei n' 121.133, de 2021);
I1.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atuaLizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadash'o Naciotral de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastlo Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (ar1. l6l da Lei n' 14.133. de 2021).
I I . I 1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declalação de inidoneidade para licitar
ou contratal são passíveis de reabilitação na Íbrma do afi. I 63 da Lei n' 14.133, de 202I.
I I .12. Os débitos do conkatado para com a Administraçào CONTRATANTE, resultantes de

multa adrninistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devrdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgào ola
CONTRATANTE.

CLÁUST]L,,\ DÉCIMA SEC;UNDA - DA EXTINÇÃo CONTRATUAL
ANTONIO FLAVIO

SlLVA
NASCIMENTOr0S603
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12.1. O contr-ato se extingue quando curnpridas as obrigações de ambas as partes, ainda quc isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigêncra Íicará prorogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Admrnistração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato refericla no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mot'al senclolhe aplicáveis as respectivas sanções

adrrin istrativas: c

12.3.2. Poderá a Adrrinistlaçào optar pcla extinção do contrato c, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lci para a continuidadc da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõcs nele estipuladas, ou antcs do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aftigo I 37 da Lei n" 14. I 33, de 2021 , bcm
como amigavchncnte, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.l. Nesta hipótcsc, aplicarn-sc também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.1 33, de 2021.

12.4.2. A altcraçâo social ou a rrrodificaçào da finalidadc ou da cstrutura da cnrpresa nâo enscjará
a rcscisão se não rcstringir sua capacidadc de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a opcração implicar rnudança da pessoa jurídica contratada, dcvcrá ser formalizado
tcrrno aditivo para alteração subjctiva.

12.5. O temro de rescisào, sempre que possír,el, será precedido:

I 2.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumprtdos ou parcialmente cumpridos;

I 2.5.2. Relação clos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizaçôes e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenlzação por meio de termo
indenizatório (caput do arr. l3l da Lei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇANTENTÁRIA
13.1. As dcspcsas dccorrcntcs da prcsentc contÍataçào corrcrão à conta dc rccur"sos cspccíticos
consignados no Orçarnento. na dotação Excrcício 2025 Atividade 0 501 .041220002.2.0 I 4 Gcstao

e Manutencao da Secretaria de Tra nsporte e Mobil. Urbana , Classifrcação econômica
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permallente, Subelemento 4.4.90.52.12, no valor de RS

3.261 ,00.
13.2. A dotação lelativa aos exercícios financeiros subsequentes ser'á indicada após aprovação da
Lei Orçamentáda respectiva e libetação dos cr'éditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14. l. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 14.133, de 2021, e denrais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e noÍÍnas e

plincipios gerais dos con tlatos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais altelações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021 . ANToNlo FLAVto Àssinado d€ Íom. d,e(ar
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15.2. O CONTRATADO ó obrigado a aceitar, nas mesmâs conclições conffatuais, os acréscitnos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial amalizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizanr alteração do contrato podem ser realizados por sirnples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forrna do afi. 1 3 (r da Lei n' I 4. 133, de 2021 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
16.1. Não havcrá cxigência clc garantia contratual da excclrçào.

CLÁUSULA DÉCIN{A SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providcnciar a publicação dcste instrurnento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na fonna prcvista no art.94 da Lci n' 14.133. de
2021, bern conro disponibilizar estc Termo dc Contrato no sítio oficial do(a) PrcÍ'citura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de cornputadorcs (intemct), ern atcnçâo ao §2" do art. 8'da Lei n"
12.527. de 2011, clc o inciso V do §3' clo art. 7" do Decreto n' 1.'724, dc 2012.

CLÁUSULÂ DECIN{A OITAVA . DO FORO
18.1. E eleito o Foro da Cor.narca dc Jaguaribara pala dilimir os litígios quc decorrcrcrr da
exccução destc Tcrmo cle Contralo quc nào possanr ser collrpostos pcla conciliação, conforn, c § 1o

do art. 92 da Lei n" 14. I33. de 2021 .

JAGUARTBARA/CE, 28 de.julho de 2025

í^J-r, ^.'' M
SEC.DE TRANSPORTE E MOBÍLIDADE URBANA

CNPJ/MF N'l 1.531.41 7/000 l-,í9

JOSE PAULO DTÓGENES DE AQUINO

Responsável legal da CONTRATANTE

ANTONIO FLAVIO SILVA Assinado deforma disital por

N A s c I M E Nro : 03 60 3 s e4 
ft }[,U.oJ,'âl!ou|i','â,-,

347 Dados: 2025.07.28 o8:32:l I -03'00'

LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA

CNPJ/MF N' I 9.831.79310001 -19

ANTONIO FLAVIO SILVA \ASCIilTENTO

Responsável legal da CONTRATADA

Cctúto,,klltü1itÍt'otil'o Porcino Mdio

Áv Bczcrra de.Menctes, 350 Centn- laguuríhuru - Cclní CDP: 63.490-000 - Ttlefone 88 - 35ó8.4534
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ANTONIO FLAVIO Assinado de forma diqitar

<lt \/^ o'ANTONIol.AVIO5llVA
r\ASC l\lLNlO:0JôOitga34/

NASCI[,4tNTO:036035 Dáoo,: 2025.0. r8 08.r.:ro
94347 03 oo
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